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Notas & Informações

Apesar de o Supre-
mo Tribunal Fede-
ral (STF) ter reco-
nhecido em 2011 a
constitucionalida-
de da Lei 11.738,

que impôs o piso salarial unifica-
do para os docentes da rede pú-
blica de ensino básico, seis go-
vernadores voltaram a recorrer
à Corte, desta vez questionando
a forma de reajuste do piso.

Um dos signatários da nova
Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (Adin) é o governador
do Rio Grande do Sul, Tarso
Genro. Foi ele quem, como mi-
nistro do governo Lula, propôs
o piso para os docentes das es-
colas públicas, enfrentando à
época forte resistência dos Esta-
dos. Em abril de 2011, o STF der-
rubou a primeira Adin proposta
pelos governadores, reconhe-
cendo a constitucionalidade da
Lei 11.738. Agora, os governado-
res questionam especificamen-
te o artigo 5.º dessa lei, que defi-
ne a forma de cálculo da corre-
ção do piso unificado.

Esse artigo prevê que o piso
tem de ser reajustado anual-
mente com base no crescimen-
to das verbas do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica (Fundeb).
Como esse aumento é fixado
por portaria ministerial e seu
porcentual tem ficado muito
acima da inflação, os governa-
dores questionam sua constitu-
cionalidade. Segundo eles, a
concessão de aumento real ao
professorado só pode ser feita
com base em lei. Entre 2011 e
2012, o Fundeb cresceu 22%.
Com isso, o piso passou de R$

1.187 para R$ 1.451. Para 2013, o
MEC estima que o Fundeb vá
aumentar 21%.

Os governadores alegam que
essa forma de reajuste impede
o planejamento tributário dos
Estados. “É impossível pagar
os aumentos. É uma superposi-
ção de mais de 20% na folha de
pagamento da educação neste
ano e de mais de 20% em 2013,
o que torna inviável o custeio
dessa folha”, diz Genro. Além
do recurso ao STF, os governa-
dores patrocinam na Câmara
um projeto que muda o artigo
5.º da Lei 11.738, determinando
a correção do piso com base no
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – o que, na práti-
ca, resultaria em reajustes me-
nores do que os fixados com ba-
se na evolução do Fundeb.

Para os governadores, se o
STF mantiver o artigo 5.º da
Lei 11.738, os Estados perderão
autonomia sobre seus orçamen-
tos. Mas, se a Corte derrubá-lo,
dizem eles, os Estados poderão
definir os critérios que conside-
rarem mais adequados confor-
me sua situação fiscal. Já para
os docentes, a mudança na for-
ma de correção desfigura o pi-
so salarial. Se cada Estado aca-
tar um critério distinto de cor-
reção, com o tempo o piso desa-
parecerá, afirmam. “Os gover-
nadores estão criando um pro-
blema para si. Não existindo
mais o balizador nacional do
reajuste, em cada Estado os do-
centes farão sua luta e vai ter
muito mais greve”, diz o presi-
dente da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Edu-
cação, Roberto Leão.

O governador Tarso Genro
refuta essas críticas. “A lei do
piso foi instituída a partir de
um conjunto de movimentos e
decisões que começaram quan-
do eu estava no MEC e foi con-
solidada quando eu estava no
Ministério da Justiça. Todas as
negociações que acompanhei
indicavam que o piso seria um
valor e sua correção seria feita
com base na inflação. O concei-
to de piso vem daí. A correção
pela inflação significa atualiza-
ção. O que a Lei 11.738 propõe
é um aumento real contraban-
deado para dentro do orçamen-
to estadual via portarias anuais
do MEC. Ou seja, com essa re-
gra o processo de aumento sala-
rial real fica fora do âmbito dos
Estados, ferindo a autonomia
federativa”, diz ele.

A criação do piso salarial uni-
ficado foi uma iniciativa louvá-
vel, pois os salários do profes-
sorado estão entre os mais bai-
xos entre os profissionais quali-
ficados do setor público, mas a
concessão de aumentos reais
tem de estar condicionada à
realidade fiscal dos Estados.
Os governadores têm razão
quando alegam que, tendo de
pagar a conta, não são ouvidos
pelo ministro da Educação. Por-
tanto, é preciso uma negocia-
ção, mas ela não pode ser con-
duzida por políticos que, quan-
do ocuparam uma posição mi-
nisterial, usaram a educação pa-
ra obter dividendos eleitorais,
impondo aos Estados obriga-
ções com que não podiam ar-
car, e agora, como governado-
res, alegam não poder cumprir
o que defenderam no passado.

O agronegócio as-
segurará, mais
uma vez, o bom
d e s e m p e n h o
da balança co-
mercial brasilei-

ra, mas, como outros setores
da economia, já sente os efei-
tos da crise internacional. Nos
nove primeiros meses do ano,
as exportações do agronegócio
alcançaram US$ 71,25 bilhões,
um valor excepcional se com-
parado com as exportações to-
tais do País. No período, o se-
tor respondeu por 39,5% de tu-
do o que o País exportou, o
que inclui minérios, matérias-
primas em geral, produtos se-
mimanufaturados e manufatu-
rados, além dos seus produtos
agrícolas e agroindustriais.
Mas esse valor é apenas 0,5%
maior do que o registrado nos
nove primeiros meses de 2011
e, se o desempenho recente se
repetir até dezembro, é possí-
vel que o total exportado pelo
agronegócio em 2012 seja me-
nor do que o do ano passado.

Como as importações do se-
tor diminuíram 6,2% nos noves
primeiros meses do ano na
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2011, o saldo comer-
cial cresceu 2,0%, tendo passa-
do de US$ 58,05 bilhões para
US$ 59,22 bilhões, valor mais
do que suficiente para compen-
sar com grande folga o déficit
comercial registrado pelo setor
industrial. Mas, como as expor-
tações, também o saldo comer-
cial do agronegócio tende a di-
minuir, embora, pelo valor que
já atingiu, deva manter-se eleva-
do nos próximos meses.

Em setembro, de acordo
com dados divulgados pelo Mi-
nistério da Agricultura, as ex-
portações do agronegócio al-
cançaram US$ 8,68 bilhões,
7,5% menos do que o valor ex-
portado em setembro de 2011 e
1,5% menor do que as exporta-
ções de agosto deste ano. Redu-
ção do volume exportado, que-
da dos preços internacionais
ou a combinação desses fato-
res explicam a queda do valor
exportado no mês passado.

As exportações do complexo
soja (grão, farelo e óleo), princi-
pal item da pauta do agronegó-
cio, caíram 30,8% em valor e
39,9% em volume na compara-
ção com setembro de 2011. Um
dos poucos setores que apre-
sentaram aumento em relação
ao ano passado foi o de carnes
(de frango, bovina e de porco),
com aumento de 3% em valor.

A conclusão mais preocupan-
te dos dados recentes sobre o
comércio exterior do agronegó-
cio é que estão em queda, rápi-
da em alguns casos, as vendas
para os principais mercados.
Em setembro, as exportações
para os dois principais blocos
compradores de produtos brasi-
leiros, que respondem atual-
mente por 55% do total das ven-
das externas do setor, a Ásia
(excluído o Oriente Médio) e a
União Europeia, caíram 16,9% e
11,2%, respectivamente.

Para a China, o maior cliente
do agronegócio brasileiro, as
exportações em setembro fo-
ram 37,7% menores do que as
de setembro de 2011. Nos nove
primeiros meses do ano, as ex-
portações para a Ásia ainda re-

gistram aumento expressivo,
de 15,3%. No entanto, se se re-
petir a drástica redução das ex-
portações para a China observa-
da em setembro, essa variação
diminuirá rapidamente, e pode-
rá se tornar negativa.

As exportações para a União
Europeia já registram redução
de 6,9% no acumulado dos no-
ve primeiros meses do ano e
tendem a acentuar a queda, da-
da a persistência da crise pela
qual passa o bloco e que afeta
duramente todas as exporta-
ções brasileiras. Os resultados
das exportações de outros pro-
dutos para a União Europeia
são piores que os do agronegó-
cio, pois as vendas totais do
Brasil para o bloco em crise di-
minuíram 8,1%. Nota divulga-
da no início do mês pelo Minis-
tério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior in-
dica a queda das exportações
de minério de ferro, produtos
siderúrgicos, ouro em forma se-
mimanufaturada, plásticos,
produtos químicos e aparelhos
eletrônicos, além de produtos
exportados pelo agronegócio,
como café, celulose e carnes.

Para o Brasil, este deverá ser
o pior ano do comércio com a
Europa em uma década. Mes-
mo assim, o resultado final ain-
da deverá ser um saldo comer-
cial favorável ao Brasil, mas o
superávit poderá ser o menor
desde 2002. Através da balan-
ça comercial, a crise europeia
afeta diretamente toda a eco-
nomia brasileira, incluindo o
agronegócio, que continua sen-
do o setor mais dinâmico do
comércio exterior do País.
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Empresários e con-
tribuintes em geral
gostariam muito de
acreditar na afirma-
ção do ministro in-
terino da Fazenda,
Nelson Barbosa, de
que “a reforma tri-

butária já começou e está caminhan-
do”. De que é urgente uma reforma
extensa e profunda de nosso sistema
de impostos, contribuições e taxas,
ninguém que conheça o assunto pa-
rece discordar, como deixaram claro
os participantes do seminário Como
avançar na agenda da tributação, pro-
movido pelo Estado e pela Agência
Estado, com o apoio da Confedera-
ção Nacional da Indústria. Afinal, há
muito tempo a complexidade do sis-
tema tributário – que impõe despe-
sas administrativas extraordinárias
às empresas – e o alto peso dos im-
postos – que onera demasiadamente
os custos de produção no País e con-

tinua a crescer – retiram competitivi-
dade dos produtos brasileiros e retar-
dam o crescimento. Ainda que ela es-
teja em curso, no entanto, de que re-
forma falou o ministro interino, em
entrevista ao Estado (11/10)?

Quando autoridades, empresá-
rios, tributaristas e outros contri-
buintes discutem a reforma tributá-
ria, o único ponto com o qual todos
concordam é quanto à sua necessida-
de e urgência. É preciso fazê-la o
mais depressa possível. Por isso, go-
vernos vêm anunciando projetos de
reformas tributárias praticamente
desde a promulgação da Constitui-
ção de 1988.

Como lembrou o economista e ex-
coordenador da Administração Tri-
butária do Estado de São Paulo Cló-
vis Panzarini em artigo publicado
neste jornal, propostas de reforma
tributária têm sido enviadas ao Con-
gresso desde o governo Fernando
Henrique. Em abril de 2003, ainda

no início de seu primeiro mandato, o
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va caminhou do Palácio do Planalto
até o Congresso acompanhado por
27 governadores para apresentar a re-
forma que seria a mais desejada por
todos. Garantia ter feito em três me-
ses o que seu antecessor não conse-
guira em oito anos.

De tudo isso, o efeito prático, noci-
vo para os contribuintes e para a eco-
nomia brasileira, foi a criação ou a re-
novação do imposto sobre o cheque,
sob diferentes formas.

E por que, embora tão defendida, a
reforma tributária pouco avança? A
reforma não sai porque quem mais
está falando em fazê-la, isto é, o go-
verno federal, não é dono do princi-
pal imposto a ser reformado, que é o
Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS), de nature-
za estadual, observou o economista
Raul Velloso. “O dono do ICMS são
os governadores, que não querem

perder receita.”
Criado como um imposto de valor

adicionado, o ICMS foi sendo desfi-
gurado e hoje, como observou Panza-
rini, é “o grande protagonista do ma-
nicômio tributário brasileiro”. É ele
que gera a guerra fiscal entre os Esta-
dos, a guerra dos portos (uma forma
específica da guerra fiscal) e a guerra
do comércio eletrônico. A toda inicia-
tiva de mudança nas regras do ICMS
os governadores reagem com descon-
fiança, pois temem que seus Estados
percam receitas e outros ganhem.

Como os governadores só concor-
dam com uma reforma que não lhes
imponha perdas de receita, a mudan-
ça só se fará com o sacrifício adicio-
nal do contribuinte. Mas este já vem
sendo crescentemente onerado, pela
persistente elevação da carga tributá-
ria, que passou de 25,7% do Produto
Interno Bruto (PIB) em 1993 para
35,88% no ano passado e, em 2012,
deve ultrapassar 36% do PIB.

Diante da imensa dificuldade para
chegar a um projeto abrangente que
tenha apoio político suficiente, o go-
verno Dilma tem optado por medi-
das pontuais, entre as quais o secre-
tário da Receita Federal, Carlos Al-
berto Barreto, apontou a desonera-
ção da folha de pagamentos de 20%
da contribuição previdenciária. Ou-
tras ainda estão em estudos, como a
simplificação das regras do ICMS e
do PIS/Cofins, mas poderão ficar pa-
ra 2014, para evitar perdas de recei-
tas em 2013, quando a economia bra-
sileira ainda deverá estar se recupe-
rando da crise.

Tem havido alguns poucos benefí-
cios para o setor produtivo, e ou-
tros poderão surgir futuramente,
mas as empresas continuam envolvi-
das por um cipoal de normas tribu-
tárias que afetam seus negócios e
seu crescimento – e, com mudanças
a conta-gotas, assim continuará por
muito tempo.

TEMA DO DIA

POR DECISÃO
JUDICIAL, O ESTADO
ESTÁ SOB CENSURA.
ENTENDA O CASO:
WWW.ESTADAO.COM.BR
/CENSURA

HÁ
1.173
DIAS

Qual reforma tributária

“A Justiça já fez com
dignidade o seu papel, resta
agora a responsabilidade
do povo de fazer
a sua parte nas urnas”

JOSÉ PEINADO / SÃO PAULO,
SOBRE MENSALÃO E ELEIÇÃO
irapeinado@terra.com.br

“Do jeito que a coisa anda
nestas eleições, perigo se
um certo partido assumir:
poderemos em breve ter o
‘sãopaulão’, pois a ganância
dele é muito grande!”

ISAC REISMANN / SÃO PAULO,
IDEM
isac.reismann@gmail.com

ção nem sequer ficou sabendo, is-
to é, a trama foi orquestrada na
calada da noite e, o pior de tudo
isso, com total conivência da Jus-
tiça. Por isso, e não só por isso,
mas por tudo isso, doravante pas-
sarei a fazer coro com os que pre-
gam o voto nulo. E tem mais: S.
Exas. têm de explicar a todos os
eleitores do Brasil o porquê dos
42,03% de votos nulos em Osas-
co. Mais os 17% de abstenções e
6% de votos em branco, o candi-
dato vencedor terá menos de
25% de sufrágios do total do elei-
torado da cidade. Como cidadão
brasileiro, faço um apelo à Justi-
ça Eleitoral: que seja efetuada no-
va eleição com regras claras e de-
finidas para que a população de
Osasco possa fazer uma escolha
livre de qualquer suspeita.
JOSÉ DA SILVA
jsilvame@hotmail.com
Osasco

Voto nulo

Em toda época de eleições corre

pela internet campanha para anu-
lar votos. Sempre acham um mo-
tivo para incentivar essa tática e
quem entra nessa campanha sem
pensar não reconhece que por
trás desses e-mails existe sempre
um político que quer ganhar as
eleições a qualquer custo, mes-
mo sabendo que quem perde é o
próprio cidadão. Porque quem
vota nulo ou em branco não terá
jamais moral para exigir absoluta-
mente nada de seu município, Es-
tado ou Nação. Não poderá recla-
mar que seu bairro está abando-
nado. Que seus impostos não es-
tão sendo usados como deve-
riam. Que a energia elétrica não
chega à sua rua. Que a escola dos
seus filhos não presta. Que deter-
minado político da sua cidade é
incompetente. Que faltam leis pa-
ra segurança pública, etc. Quem
vota em branco, nulo ou não
comparece às urnas não pode ja-
mais exercer sua cidadania plena.
Vale a pena?
BEATRIZ CAMPOS
beatriz.campos@uol.com.br
São Paulo

O piso do professoradoA crise mundial e o agronegócio

● “Este país, que diz que luta tanto contra o ‘pré-conceito’, (é)
estimulado por órgãos e governos preconceituosos.”
VANESSA DE MELO CARDOSO

● “Eu sou a favor (de cotas). Mas, se não fizer nenhum investi-
mento sério em educação básica, será algo demagógico.”
RAFAEL MAX FERREIRA PIRES

● “Queremos saber: como vão seguir as escolas públicas?!
Abandonadas, como sempre?!”
DANIEL BRISOLARA


